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1. SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXÍLIO A TOMADA DE DECISÃO 
  

O Sistema de Informações do Saneamento Básico (SISB) tem por objetivo organizar dados e 

informações, dar consistência a estes e divulgá-los, de modo que possam fornecer subsídios 

para o acompanhamento e a gestão do PMSB e do PMGIRS. 

No plano institucional a administração deste SISB ficará sob a coordenação dos órgãos 

gestores da política de saneamento básico, a Secretaria de Planejamento e Projetos, sob a 

supervisão do Conselho Gestor de Saneamento Ambiental previsto na Política Municipal de 

Saneamento Básico do município de Porto Lucena.  

Os dados gerenciais e de tomada de decisão serão organizados por meio de um programa de 

planilhas eletrônicas (Excel) em tabelas e plantas, cadastros a serem construídos e 

atualizados. 

A versão do SISB foi concebida para trabalhar em plataforma Windows, utilizando programas 

para a tabulação de dados e sua apresentação na forma de gráfico, a exemplo do programa 

Office – Excel. 

A coleta, a interpretação, a modificação dos dados e das informações deverá ficar ao encargo 

de um setor específico e capacitado no âmbito dos quadros de servidores do município. 

Propõe-se neste PMSB o desenvolvimento de uma página web para acompanhar a gestão do 

PMSB do município de Porto Lucena. Através de um link no portal do município 

www.portolucena.rs.gov.br, pretende-se viabilizar o acesso da população a informação 

relacionada ao PMSB, no qual poderão ser consultadas várias informações. 
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Figura 1.1 – Página web para gestão PMSB 
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2. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO – PMSB 
 

Ao posicionar-se em O PMSB – enter, aparecerão a cartilha “O Município que Queremos” 

(Figura 2.1) para promover, assim como ícones para acesso da figura que explica 

esquematicamente a Política Municipal de Saneamento Básico. 

Figura 2.1 – Cartilha “O Município que Queremos” – Fonte (Ufrgs/Iph). 

 



7 

 

Figura 2.2 – Esquema da Política Municipal de Saneamento Básico. 
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3. RELATÓRIOS 
 

Na página web proposta, na operação PMSB - enter, poderão ser consultados os principais 

relatórios do PMSB do município de Porto Lucena, cuja identificação está apresentada na 

figura 2.1, como o Relatório 1 - Diagnóstico Técnico Participativo, o Relatório 3 - Planos, 

Programas e Ações, o Relatório 7 - Relatório de Execução do Plano Municipal de Saneamento 

Básico, o caderno das ações aprovadas e o Relatório 9 - Plano Municipal de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos – PMGIRS. 

Figura 2.1 – Relatórios disponibilizados na página web. 
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4. ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES 
 

O acompanhamento das ações relacionadas nas figuras 4.1 a 4.6 poderá ser realizado por 

meio da página web. 

Figura 4.1 – Caderno com as ações propostas no PMSB de Porto Lucena. 
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Figura 4.2 – Ações propostas na área do abastecimento de água – PMSB Porto Lucena. 

  

Figura 4.3 – Ações propostas na área do esgotamento sanitário – PMSB Porto Lucena. 
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Figura 4.4 – Ações propostas na área dos resíduos sólidos – PMSB Porto Lucena. 

  

Figura 4.5 – Ações propostas na área da drenagem pluvial – PMSB Porto Lucena. 
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Figura 4.6 – Ações propostas na área do desenvolvimento institucional – PMSB Porto Lucena. 
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5. LEGISLAÇÃO 
 

Nesta seção será apresentada a legislação básica que regulamenta a Política Nacional de 

Saneamento Básico, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (figura 7.1) e a legislação 

municipal que possui interface com a temática do saneamento básico. 

Figura 7.1 – Legislação Federal aplicada ao saneamento básico. 

 

 

A legislação municipal citada a seguir possui vínculos com a temática do saneamento básico: 

� Minuta de Projeto de Lei que Institui a Política Municipal de Saneamento Básico, o 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS); 

� Lei Municipal nº 1.795, de 11 de outubro de 2011, que institui as diretrizes urbanas do 

município de Porto Lucena – LDU e dá outras providências; 

� Lei Nº 1.104, de 15 de abril de 1997, que Estabelece Normas para a Fixação, 

Lançamento e Arrecadação de Tarifas dos Serviços de Água e dá outras providências; 
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� Decreto nº 46/13, de 30 de dezembro de 2013, que fixa o preço básico do metro 

cúbico de água potável dos sistemas de abastecimento do município e dá outras 

providências; 

� Lei Municipal Nº 1.608, de 02 de julho de 2.008, que Autoriza a Realização de 

Convênios de Cooperação com o Estado do Rio Grande do Sul e com a Agência 

Estadual de Regulação dos Serviços Públicos delegados do Rio Grande do Sul, a 

celebração de contrato de programa com a Corsan e dá outras providências; 

� Lei Municipal Nº 1.622, de 27 de janeiro de 2009, que Reorganiza a Estrutura Básica da 

Prefeitura Municipal de Porto Lucena e dá outras providências; 

� Decreto Nº 17, de 25 de abril de 2012, que institui o regime interno dos órgãos que 

constituem a estrutura básica da Prefeitura Municipal de Porto Lucena e dá outras 

providências. 
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6. AGENDA PARA O CONTROLE SOCIAL 
 

Segundo o Decreto Nº 8.211, de 21 de março de 2014, será vedado o acesso aos recursos 

federais ou aos recursos geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando 

destinados a serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de 

saneamento básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o controle social 

realizado por órgão colegiado. O inciso IV, do artigo 34 do Decreto Nº 7.217, de 21 de junho 

de 2010, que regulamenta a Lei Nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico estabelece que o mecanismo para o exercício do controle 

social dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser exercido pela participação de 

órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da política de saneamento básico bem 

como no seu planejamento e avaliação. O Comitê Executivo e de Coordenação para a 

elaboração do PMSB do município de Porto Lucena deliberou pela constituição de um 

Conselho Gestor para o Saneamento Ambiental, cujas funções estarão regulamentadas na Lei 

Municipal que estabelecerá diretrizes para a Política Municipal de Saneamento Básico. A 

Figura 3.1 menciona e posiciona o Conselho Gestor de Saneamento Ambiental, no esquema 

que apresenta a Política Municipal de Saneamento Básico. 

Na página web proposta, o campo Agenda para o Controle Social sugere conduzir o internauta 

para um campo desmembrado Reuniões e Deliberações. 
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Figura 6.1 – Esquema Funcional da Política Municipal de Saneamento Básico de Porto Lucena 

 

Figura 6.2 – Conteúdo das reuniões e encontros – PMSB Porto Lucena. 
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7. SISTEMA MUNICIPAL DE INDICADORES DO SANEAMENTO - SMIS  
 

No ícone SISTEMA MUNICIPAL DE INDICADORES SMIS - ENTER serão disponibilizadas 

informações relevantes nas áreas do abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 

sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais. 

 

7.1 VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HU MANO 

 

Figura 7.1 – Controle da qualidade da água para consumo humano por Sistema de 

Abastecimento de Água. 
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Figura 7.2 – Qualidade da água para consumo humano – SNIS Porto Lucena. 
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7.2 VALORES DAS TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO 

 

A figura 7.3 apresenta os valores praticados na estrutura tarifária da Corsan 

(www.corsan.gov.br, acesso em 03/04/2014) 

  

Os valores das tarifas de água e de esgoto para as economias localizadas na zona urbana do 

município praticadas no período de 01/07/2013 a 30/06/2014, apresentadas na Figura 7.3 

foram fixados pela Circular 001/13-SUCOM/DC da Corsan, o prestadores destes serviços.  

O município de Porto Lucena por meio da Lei Nº 1.014, de 15 de abril de 1997 estabeleceu 

para os sistemas alternativos coletivos de abastecimento de água na zona rural, normas para 

a fixação, lançamento e arrecadação de tarifas dos serviços de água. 

Em seu parágrafo 3º define que para o pagamento mensal da água será estabelecido um 

Preço Básico (PB) e um valor mínimo equivalente a 5 m3/mensais. Também serão cobrados os 

serviços de ligação, religação e serviços competentes. O Decreto Nº 46, de 30 de dezembro de 
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2013 fixou o PB em R$ 4,00 e em R$ 4,80 o metro cúbico que exceder ao consumo mínimo de 

5m3 mensais. 

 

7.3 CONSUMOS MENSAIS DE ÁGUA 

 

Os valores médios cobrados para um metro cúbico de água na zona urbana e rural, assim 

como, os consumos médios verificados em Porto Lucena estão apresentados na figura 7.4 

Figura 7.4 – Consumos mensais de água no ano 2013. Porto Lucena. 

 

 

A figura 7.5 apresenta o número de economias abastecidas com água e sua população 

correspondente na zona urbana e na zona rural do município de Porto Lucena. 
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Figura 7.5 – Número de economias e população atendida nos SAA -  Porto Lucena. 

 

A figura 7.6 apresenta as demandas de água e as previsões de receitas na zona urbana e rural 

do município de Porto Lucena. 

Figura 7.6 – Demanda de água e previsão de receitas para o SAA de Porto Lucena. 
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7.4  ESGOTO SANITÁRIO 

 

A figura 7.7 apresenta a estimativa da vazão de esgotos sanitários a serem produzidos em 

Porto Lucena, uma estimativa de custos e uma estimativa das receitas do SES. 

Figura 7.7 – Vazões de esgoto e estimativas de custos e receitas do SES. 
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7.5  RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

A figura 7.8 apresenta o resultado de uma caracterização dos resíduos sólidos urbanos de 

Porto Lucena, realizada em 16/04/2014. 

Figura 7.8 – Caracterização dos RSU de Porto Lucena (16/04/2014). 

 

A figura 7.9 apresenta despesas com os serviços prestados na área dos resíduos sólidos e 

receitas provenientes.  
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Figura 7.9 – Receitas e Despesas dos Serviços de Resíduos Sólidos município de Porto Lucena. 
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7.6  SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE ÁGUAS SUBTERRANEAS -  SIAGAS 

  

O SIAGAS é um sistema de informações de águas subterrâneas desenvolvido pelo Serviço 

Geológico do Brasil - SGB, que é composto por uma base de dados de poços 

permanentemente atualizada e de módulos capazes de realizar consulta, pesquisa, extração e 

geração relatórios (Figura 7.10). Pode ser acessado por meio do endereço 

http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/ . 

O SIAGAS desenvolvido e mantido pelo SGB, a partir do mapeamento e pesquisa 

hidrogeológica em todo o país, permite a gestão adequada da informação hidrogeológica e a 

sua integração com outros sistemas. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, 

através da Moção N. 038, de 7 de dezembro de 2006, recomendou a adoção do SIAGAS, pelos 

órgãos gestores estaduais, Secretarias dos Governos Estaduais, Agência Nacional de Águas - 

ANA e Usuários dos Recursos Hídricos Subterrâneos, como base nacional compartilhada para 

armazenagem, manuseio, intercâmbio e difusão de informações sobre águas subterrâneas. A 

Moção Nº 039 da CNRH recomenda a integração entre os sistemas SIAGAS, SNIRH, SINIMA, 

SIGHIDRO, SNIS e SIPNRH. 

Figura 7.10 – Página CPRM para utilização do SIAGAS. Fonte: http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/ 
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8. SISTEMA DE GESTÃO DO PMSB 
 

A figura 8.1 apresenta o resultado da aplicação de uma ferramenta de avaliação em 

desenvolvimento por Daronco (2014), em seu trabalho  PROPOSIÇÃO E APLICAÇÃO DE 

METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO E AUDITORIA DE PLANOS MUNICIPAIS DE SANEAMENTO 

BÁSICO, de Giuliano Crauss Daronco, provavelmente disponível para consulta no repositório 

digital da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (www.lume.ufrgs.br/) a partir de 2015. 

Figura 8.1 – Avaliação da qualidade do PMSB de Porto Lucena. (Metodologia proposta por 

Daronco (2014)). 

PMSB:

DATA:

AVALIADOR:

1 = RUIM/SEM 

DADOS

SUF AVA NOTA

2 2 4

2 3 6

2 1 2

2 2 4

2 2 4

2 2 4

2 1 2

2 2 4

1 1 1

2 3 6

ÍNDICE DE QUALIDADE DOS PMSB (IQ)
PORTO LUCENA

set/14

Marcio Alexandre Nicknig

LEGENDA

ATD = ATENDIMENTO 0 = NÃO ATENDIDO 1 = ATENDIDO

SUF = SUFICIÊNCIA 1 = ABORDABGEM INSUFICIENTE 2 = ABORDAGEM SUFICIENTE

AVA = AVALIAÇÃO 2 = REGULAR 3 = BOM

NOTA ATD X SUF X AVA

INDICADOR ATD

Participação da  s ociedade (IQ-1) 1

Diagnos tico dos  s erviços  de s aneamento bás ico (IQ-2) 1

Aval iação periódica  do PMSB (IQ-3) 1

Objetivos , metas  e ações  para  universa l i zação (IQ-4) 1

Comitê ges tor do PMSB (IQ-5) 1

Educação Ambiental  (IQ-6) 1

Desenvolvimento insti tuciona l  (IQ-7) 1

Compatibi l idade com outros  planos  (IQ-8) 1

Qual i fi cação dos  s ervidores  envolvidos  com o PMSB (IQ-9) 1

Diretri zes  bás icas  Minis tério das  Cidades  (IQ-10) 1  

A análise dos resultados mostra que o presente PMSB atende muito bem as exigências do 

Ministério das Cidades quanto às diretrizes do planejamento, também mostra que o 

diagnóstico realizado está completo, e cabe destacar, evidência um problema recorrente em 

quase todos os municípios brasileiros, que é a avaliação periódica do PMSB (IQ 3), a baixa 

capacidade institucional (IQ 7) e a ausência de profissionais técnicos capacitados (IQ 9) em 
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número suficiente. O investimento em qualificação do corpo técnico, tanto através de 

capacitação dos colaboradores como na abertura de novas vagas por concurso, podem 

melhorar este indicador. A figura 8.2 apresenta o resultado do IQ na forma gráfica. 

Figura 8.2 – Resultado do IQ na forma gráfica – PMSB Porto Lucena. 

Data: set/14 Avaliador:

Indicador Nota Geral

IQ-1 4

IQ-2 6

IQ-3 2

IQ-4 4

IQ-5 4

IQ-6 4

IQ-7 2

IQ-8 4

IQ-9 1

IQ-10 6

PMSB: PORTO LUCENA Marcio Alexandre Nicknig

INDICADORES

Qual i fi cação dos  servidores  envolvidos  com o PMSB

Diretri zes  bás icas  Minis tério das  Cidades

Participação da  sociedade 

ÍNDICE DE QUALIDADE DO PMSB (IQ)

Compatibi l idade com outros  planos

Legenda

Diagnostico dos  serviços  de saneamento bás ico 

Ava l iação periódica  do PMSB

Objetivos , metas  e ações  para  universa l i zação

Comitê ges tor do PMSB

Educação Ambienta l

Desenvolvimento ins ti tuciona l

0 2 4 6

IQ-1

IQ-2

IQ-3

IQ-4

IQ-5

IQ-6

IQ-7

IQ-8

IQ-9

IQ-10
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9. ETAPAS 
 

Na figura 9.1 estão apresentadas as etapas empreendidas na elaboração do PMSB de Porto 

Lucena, seguindo a orientação do Ministério das Cidades em www.mcidades.gov.br – “Guia 

para a elaboração de Planos Municipais de Saneamento Básico”. 

Figura 9.1 – Sequência das etapas de elaboração do PMSB. Fonte: www.mcidades.gov.br 
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11. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 

O organograma da estrutura administrativa do poder executivo do município de Porto Lucena 

é apresentado na figura 11.1 e fundamenta-se na Lei Municipal Nº 529/2009 – “Dispõe sobre 

a organização administrativa do Poder Executivo do Município de Porto Lucena”. A figura 11.2 

apresenta esquematicamente os conselhos municipais regulamentados por lei municipal. 

Figura 11.1 – Organograma do poder executivo do município de Porto Lucena 
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Figura 11.2 – Conselhos Municipais de Porto Lucena . 2012 

 

 

  


